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AGENDA
AGENDA DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

ABRIL/2014

DIA 04 SALÁRIOS - PAGAMENTO AOS EMPREGADOS

Salvo condições mais favoráveis previstas na convenção ou acordo coletivo da categoria profissional, até esta data,
as empresas deverão  efetuar o pagamento de salários  aos seus empregados,  relativo ao mês de março/2014.
Poderá ser pago no dia 5 (sábado), em moeda corrente, caso haja expediente normal de trabalho nesta data.

HORISTA - HORAS NORMAIS E DSR NO MÊS: 

Para o respectivo mês em referência, as horas normais e os DSRs (somente aplicado aos horistas), estão distribuídos da seguinte maneira
(base 220 hs./mensal):

• Horas Normais = 190,67 hs/ct (26 dias) = 190:40 hs/sx

• DSRs (*)          =   36,66 hs/ct (05 dias) =   36:40 hs/sx

• TOTAL            = 227,33 hs/ct (31 dias) = 227:20 hs/sx

Obs.: Não está incluso no DSR o feriado municipal da cidade. 

Notas:
ct = centesimal
sx = sexagesimal

DIA 07 CADASTRO DE EMPREGADOS - CAGED

A  empresa  que  no  mês  de  março/2014  teve  os  seguintes  movimentos:  admissão,  demissão,  reintegração,
aposentadoria, falecimento e transferência de empregados, até esta data, deverá fazer a entrega das informações
por  meio  eletrônico  (Internet  ou  Disquete),  utilizando-se  o  Aplicativo  do  CAGED  Informatizado  -  ACI
(http://www.mtb.gov.br).
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Empresas que possuam a partir de 20 trabalhadores no 1º dia do mês de movimentação, estão sujeitas a utilização
de  certificado  digital  válido,  padrão  ICP  Brasil,  para  a  transmissão  da  declaração  da  CAGED  por  todos  os
estabelecimentos (Portaria nº 2.124, de 20/12/12, DOU de 21/12/12). 

DIA 07 FGTS - RECOLHIMENTO - GFIP

Recolher até esta data, junto ao banco depositário, o FGTS relativo a 8% sobre as remunerações pagas na folha de
pagamento de março/2014. Deve-se ainda considerar a 1ª parcela do 13º salário paga na ocasião da concessão de
férias e os afastados por acidente de trabalho, serviço militar e salário-maternidade.

DIA 15 INSS (GPS) - CONTRIBUINTE INDIVIDUAL - RECOLHIMENTO

O contribuinte individual, que no mês de março/2014, não atingiu a remuneração total equivalente ao valor do salário
mínimo, deverá recolher até esta data, a complementação da contribuição de 20% incidente sobre a diferença entre
o limite mínimo e a remuneração efetivamente percebida. Também nesta data, deverá ser recolhido a contribuição
complementar de 9% caso pretenda contar o tempo de contribuição,  para fins de obtenção da aposentadoria por
tempo de contribuição ou de contagem recíproca do tempo de contribuição. O recolhimento complementar deverá
ser feito nos códigos de pagamento usuais do contribuinte individual.

DIA 17 INSS (GPS) - RECOLHIMENTO   POR MEIO ELETRÔNICO  

A  guia  de  recolhimento  do  INSS  (GPS)  de  empregados  e  de  contribuintes  individuais,  relativo  ao  mês  de
competência março/2014, poderá ser recolhida até esta data sem nenhum acréscimo. Observar a aplicação do FAP
a partir da competência janeiro/2010.

Nota 1: A contribuição proveniente de reclamatória trabalhista deverá ser recolhida sempre no dia 2 do mês seguinte ao da liquidação da
sentença.
Nota 2: Desde a competência junho/2007, observar novas alíquotas de Acidente do Trabalho - SAT. Consulte o RT 013/2007 (Anexo V do
RPS/99, alterado pelo Decreto nº 6.042, de 12/02/07, DOU de 13/02/07).

DIA 17 IRRF - ASSALARIADOS E OUTROS - RECOLHIMENTO

Até esta data,  deverá ser recolhido  o IRRF de assalariados,  autônomos,  pró-labore,  fretes e carretos,  e outros,
retidos no mês de março/2014.

DIA 17 CÓPIA DA GPS - ENTREGA AO SINDICATO PROFISSIONAL E AFIXAÇÃO NO QUADRO

Até  esta  data,  deverá  ser  encaminhado  ao  sindicato  profissional  da  categoria  preponderante,  a  cópia  da  GPS
referente ao mês de competência março/2014.

DIA 18 FERIADO MUNICIPAL - SEXTA-FEIRA DA PAIXÃO

A Lei nº 9.093, de 12/09/95, DOU de 13/09/95, permite que os municípios adotem feriados religiosos, de acordo com
a tradição local, em número não superior a quatro, neste incluída a Sexta-Feira da Paixão.  Assim, recomendamos 
consultar o município local, se há ou não a previsão de uma lei municipal, determinando feriado religioso nesta data.

DIA 21 FERIADO - TIRADENTES

Feriado para fins trabalhistas, de acordo com a Lei nº 662, de 06/04/49, DOU de 13/04/49.

DIA 30 CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - EMPREGADOS 

Até esta data, recolhe-se a CS de empregado junto ao Banco do Brasil ou em qualquer agência bancária, bem como
na  Caixa  Econômica  Federal,  inclusive  nas  unidades  lotéricas,  correspondentes  bancários,  postos  de  auto-
atendimento,  equivalente as importâncias descontadas na folha de pagamento de março/2014.  Sobre a matéria,
consulte os RT 018/2014.

DIA 30 EFD-SOCIAL  -  SISTEMA  DE  ESCRITURAÇÃO  FISCAL  DIGITAL  DAS  OBRIGAÇÕES  FISCAIS,
PREVIDENCIÁRIAS E TRABALHISTAS (E-SOCIAL)

Até esta data, o produtor rural pessoa física, bem como o segurado especial, deverá transmitir os eventos iniciais e
tabelas (Circular nº 642, de 06/01/14, DOU de 07/01/14, da Caixa Econômica Federal). Detalhes no RT 002/2014.

Obs.: As notas de cada assunto encontram-se disponibilizadas no site. 
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CADASTRO NACIONAL DE ENTIDADES SINDICAIS - CNES
CÓDIGO SINDICAL - PROCEDIMENTOS - ALTERAÇÃO

A Portaria n° 373, de 21/03/14, DOU de 24/03/14, do Ministério do Trabalho e Emprego, alterou a Portaria nº 186, de
29/01/14 (RT 009/2014), que trata sobre a concessão, alteração, cancelamento e gerenciamento do código sindical.
Na íntegra:

O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso da competência que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos I e II
da Constituição,  e tendo em vista  o disposto nos arts.  588 a 591 da Consolidação das Leis do Trabalho,  aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, resolve: 

Art. 1° - A Portaria n.º 186, de 29 de janeiro de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação, com alteração do caput do art.
3º e acrescentando o art. 4º-A: 

"Art.  3º - Quando da alteração dos representantes legais, a entidade sindical  deverá informar ao Ministério do Trabalho e
Emprego no CNES até cento e vinte dias após o início do mandato o seu novo quadro de dirigentes, sob pena de suspensão
do seu código sindical. 

(...)

Art.  4º-A - O disposto nesta Portaria se aplica à concessão, alteração, cancelamento e gerenciamento do código sindical
relativo às colônias, federações e confederação de pescadores, servindo o Cadastro Especial de Colônias de Pescadores -
CECP como fonte de informações necessárias para esse fim." 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

MANOEL DIAS 

TRABALHO AOS DOMINGOS E FERIADOS CIVIS E RELIGIOSOS
PEDIDOS DE AUTORIZAÇÃO

A Portaria n° 375, de 21/03/14, DOU de 24/03/14, do Ministério do Trabalho e Emprego, subdelegou competência aos
Superintendentes Regionais do Trabalho e Emprego para decidir sobre os pedidos de autorização para o trabalho
aos domingos e nos dias feriados civis e religiosos, bem como baixou novas instruções. Revogou a Portaria n º
3.118, de 03/04/89. Na íntegra:

O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, usando da competência que lhe foi atribuída pelo art.  87, parágrafo único,
incisos I e II  da Constituição Federal, pelo art.  913 da Consolidação das Leis do Trabalho e pelo artigo 1º do Decreto n.º
83.842, de 14 de agosto de 1979, resolve: 

Art. 1º - Subdelegar competência aos Superintendentes Regionais do Trabalho e Emprego para decidir sobre os pedidos de
autorização para o trabalho aos domingos e nos dias feriados civis e religiosos. 

Art. 2º - Os pedidos de autorização de que trata o artigo 1º, deverão ser protocolizados nas Superintendências Regionais do
Trabalho e Emprego e serão instruídos com os seguintes documentos: 

a) laudo técnico elaborado por instituição Federal, Estadual ou Municipal, indicando as necessidades de ordem técnica e os
setores que exigem a continuidade do trabalho, com validade de 04 anos; 
b) acordo coletivo de trabalho  ou anuência expressa de seus empregados,  manifestada com a assistência da respectiva
entidade sindical; e 
c) escala de revezamento, observado o disposto na Portaria Ministerial nº 417, de 10 de junho de 1966. 
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Art.  3º -  O Superintendente Regional  do Trabalho e Emprego poderá deferir  o pedido formulado,  independentemente de
inspeção prévia, após verificar a regularidade das condições de trabalho nos estabelecimentos pela análise da documentação
apresentada, e pela extração de dados do Sistema Federal de Inspeção do Trabalho SFIT, da Relação Anual de Informações
Sociais - RAIS e do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados - CAGED. 

§ 1º - Em caso de existência de irregularidades nos atributos jornada ou descanso ou normas de segurança e saúde no
trabalho  apuradas  nos  últimos  cinco  anos  no  SFIT,  o  pedido  será  sobrestado,  condicionando-se  posterior  decisão  à
realização de inspeção no empregador, a fim de se verificar se ainda persistem as irregularidades anteriormente apontadas. 

§ 2º -  A Superintendência  do Trabalho  e Emprego,  por intermédio  de seu órgão de fiscalização do trabalho,  incluirá  as
empresas que obtiverem autorização nos termos do caput do presente artigo, no planejamento de fiscalização, efetuando o
cancelamento da respectiva autorização em caso de constatação das irregularidades mencionadas no parágrafo anterior. 

§3º  -  Não será deferido  o pedido  de que trata  o caput  quando se tratar  de empresa com  histórico  de reincidência  em
irregularidades nos atributos jornada, descanso ou normas de segurança e saúde do trabalho, apuradas nos últimos cinco
anos nos termos do §1º. 

Art. 4º - As autorizações serão concedidas pelo prazo de até 02 anos, renováveis por igual período. 
Parágrafo  Único.  Os  pedidos  de renovação deverão ser formalizados  com  antecedência  mínima  de 03 meses antes do
término da autorização, observados os requisitos das alíneas "a", "b" e "c" do art. 2º e do art. 3º. 

Art. 5º - As portarias de autorização e as de renovação deverão ser publicadas no Diário Oficial da União. 

Art. 6º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7º - Revoga-se a Portaria n º 3.118, de 03 de abril de 1989. 

MANOEL DIAS 

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - TRANSFERÊNCIAS DE VALORES DOS
RECURSOS DA ARRECADAÇÃO - SUSPENSÃO

A Portaria n° 376,  de 21/03/14,  DOU de 24/03/14,  do Ministério do Trabalho e Emprego,  suspendeu os efeitos da
Portaria  nº 188,  de 29/01/14,  DOU de 30/01/14  (RT 014/2014),  que dispôs sobre as transferências  de valores dos
recursos da arrecadação da Contribuição Sindical entre as entidades sindicais e a Conta Especial Emprego Salário
estabelecidas nos artigos 590 e 591 da Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT. Na íntegra:

O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso das atribuições que lhes confere o art. 87 da Constituição, resolve: 

Art. 1º - Suspender os efeitos da Portaria nº 188, de 29 de janeiro de 2014, publicada no Diário Oficial da União nº 21, de 30
de janeiro de 2014, Seção 1, pág. 118. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MANOEL DIAS 

INSS - BENEFÍCIOS - ANTECIPAÇÃO
CALAMIDADE PÚBLICA - CRONOGRAMA DE PAGAMENTO - ALTERAÇÃO
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A Resolução nº  397,  de  24/03/14,  DOU de 25/03/14,  do INSS,  dispôs  sobre  antecipação do pagamento  do valor
correspondente a uma renda mensal do benefício de prestação continuada, previdenciário ou assistencial, no caso
de calamidade pública. Na íntegra:

Fundamentação legal: Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999; Decreto nº 7.223, de 29
de junho de 2010; Portaria SNDC nº 86, de 13 de março de 2014; e Portaria/MPS nº 105, de 19 de março de 2014. 

O Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 7.556, de 24
de agosto de 2011, e considerando: 

a) os desastres naturais  reconhecidos pelo Governo Federal,  por intermédio da Secretaria  Nacional  de Defesa Civil,  nos
termos da Portaria nº 86, de 13 de março de 2014; 

b) as disposições dos §§ 1° e 2° do art. 169 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048,
de 6 de maio de 1999, com a redação dada pelo Decreto nº 7.223, de 29 de junho de 2010; e 

c) o disposto na Portaria do Ministério da Previdência Social n° 105, de 19 de março de 2014, que autoriza antecipação do
pagamento  do  valor  correspondente  a  uma  renda  mensal  do  benefício  de  prestação  continuada,  previdenciário  ou
assistencial,  no  caso  de calamidade  pública  decorrente  de desastres  naturais  reconhecidos  pelo  Governo  Federal,  aos
beneficiários domiciliados no município de Porto Velho, no Estado de Rondônia, resolve: 

Art. 1° - Fica alterado o cronograma de pagamento de benefícios de prestação continuada previdenciária e assistencial, para
o primeiro dia útil, a partir da competência de abril de 2014 e enquanto perdurar a situação de calamidade pública. 

Parágrafo único - O disposto no caput deste artigo aplica-se aos beneficiários domiciliados no Município de Porto Velho, no
Estado de Rondônia. 

Art.  2º -  Aos  beneficiários  que tenham  seu  benefício  mantido  no  Município  de  Porto  Velho,  além  da  antecipação  do
cronograma de pagamento,  também será disponibilizado o pagamento do valor correspondente a uma renda mensal dos
benefícios de prestação continuada, previdenciários ou assistenciais, na forma prevista no art. 169, § 1°, inciso II, e § 2° do
Regulamento na Previdência Social RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 6 de maio de 1999, e em conformidade com a
Portaria MPS nº 105, de 2014. 

§ 1º - A opção prevista no inciso II do § 1º do art. 169 do RPS, para fim de antecipação de um valor correspondente a uma
prestação  mensal,  observada  a  disponibilidade  orçamentária,  poderá  ser  realizada  pelo  titular  do  benefício  ou  por  seu
procurador, tutor ou curador, desde que cadastrado no banco de dados do INSS e na unidade bancária. 

§ 2º  -  O Termo de Opção,  conforme modelo  constante do Anexo I  desta Resolução,  será recepcionado pelas unidades
bancárias ou seus correspondentes responsáveis pelo pagamento dos benefícios, no período de 28 de abril a 27 de junho de
2014. 

§ 3º - A identificação do titular, procurador ou representante legal, para fim do pagamento de que trata o caput deste artigo,
será realizada na unidade bancária  responsável  pelo pagamento do benefício,  ainda que na condição de correspondente
bancário, após o recebimento do Termo de Opção. 

§ 4º - Os termos de opção recepcionados por meio de formulário deverão ser encaminhados ao INSS para o efetivo controle
do pagamento e do ressarcimento. 

§ 5º - Os bancos poderão utilizar os terminais de autoatendimento para identificar o beneficiário e recepcionar o Termo de
Opção  por  meio  eletrônico  e,  neste  caso,  deverão  encaminhar  ao  INSS  arquivo  contendo  relatório  dos  benefícios  e
respectivos beneficiários que efetuaram a opção para o controle do pagamento e ressarcimento. 

§ 6º -  Depois de formalizada pelo interessado a opção de que trata  o § 1º,  a instituição  financeira  efetuará a liberação
imediata do crédito,  exceto se realizada em correspondente bancário,  hipótese em que a liberação deverá ocorrer em até
cinco dias úteis. 

§  7º  -  O ressarcimento  de que trata  o § 2º  do art.  1º  da Portaria  MPS nº  105,  de 2014,  será processado a partir  da
competência de setembro de 2014, em até 36 parcelas, devendo ser adequado à quantidade de parcelas para os benefícios
cuja cessação esteja prevista para ocorrer em data anterior à 36ª parcela. 

§ 8º - Caso o beneficiário não conste da relação emitida pelo INSS, poderá requerer a antecipação de uma renda mensal
junto à Agência da Previdência Social - APS, conforme modelo constante do Anexo II desta Resolução, observando o prazo
definido no § 2º deste artigo. 

Art.  3º - A prestação de serviços relativos aos créditos de antecipação de uma renda mensal do benefício será realizada
pelos agentes pagadores de forma não onerosa. 
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Art.  4º -  Os  créditos  não  realizados  até  o  final  da  sua  validade  serão  devolvidos  ao  INSS  pelos  agentes  pagadores,
corrigidos, conforme cláusula contratual. 

Art. 5º - Os Anexos I e II desta Resolução serão publicados em Boletim de Serviço - BS. 

Art. 6º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

LINDOLFO NETO DE OLIVEIRA SALES 

6


